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No mundo dos negócios a ética pessoal e profissional assume um papel de relevância para todos 
os que colaboram numa Organização, respeitando mediante uma adequada conduta, a 
deontologia do setor em que operam e regendo a sua conduta por princípios, que respeitem os 
valores, que permitam uma correta atuação da organização na sociedade em que está inserida.  

As Organizações devem operar com políticas e procedimentos consistentes com os valores e 
padrões de conduta, que defendem e que determinam a sua orientação e o seu comportamento 
no mundo dos negócios.  

Estes padrões de conduta devem ser claramente definidos, devidamente divulgados, 
perfeitamente entendidos e totalmente seguidos por todos os Trabalhadores da Organização 
independentemente da sua posição hierárquica ou das suas funções e responsabilidades. 

É neste contexto que o Grupo EGEO, decidiu elaborar e implementar o seu Código de Conduta e 
Ética Profissional, aplicável a todos que colaboram connosco, a seguir quer internamente, quer 
no relacionamento com terceiros, traduzindo assim em norma a sua forma de atuar e estar na 
sociedade. 

A aplicação do presente Código de Conduta e Ética Profissional e o seu cumprimento não 
impede, nem dispensa a aplicação de outras regras de conduta ou deontológicas, de fonte legal 
ou de qualquer outra natureza, aplicáveis a determinadas funções, atividades, ou grupos 
profissionais. 
 
 

Princípios Gerais 
No exercício das suas funções, atividades e competências, os trabalhadores devem atuar tendo 
em vista o respeito pelos princípios da legalidade, boa-fé, eficiência, verdade e transparência 
responsabilidade, lealdade, integridade, profissionalismo e confidencialidade. 
 
 

Relações externas 

Os trabalhadores devem assumir um compromisso de lealdade para com o Grupo EGEO, 
empenhando-se em salvaguardar a sua credibilidade, prestígio e imagem em todas as 
situações, agindo com verticalidade, isenção, empenho e objetividade na análise das 
decisões tomadas em nome do Grupo EGEO.  

 
  
A obrigação acima assumida estende-se aos comportamentos online, devendo os trabalhadores 
referir-se ao Grupo EGEO com respeito, lealdade, bom senso e em consonância com os princípios 
do presente Código. 
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Informação e confidencialidade 
Os trabalhadores devem guardar absoluto sigilo e reserva em relação ao exterior, toda a 
informação de que tenham conhecimento no exercício das suas funções, que pela sua natureza, 
possa afetar a imagem, o interesse ou os negócios do Grupo EGEO, em especial quando aquela 
seja de carácter confidencial. 

Salvo quando se encontrem mandatados para o efeito, os trabalhadores devem abster-se de 
emitir declarações públicas, por sua iniciativa ou mediante solicitação de terceiros, 
nomeadamente quando possam pôr em causa a imagem desta organização, em especial fazendo 
uso dos meios de comunicação social. 
 
 

Gestão Conflito de Interesses  
Os trabalhadores devem revelar ao Grupo EGEO todas as situações, que possam gerar conflitos 
de interesses, abstendo-se de intervir em tais situações.  

Considera-se existir conflitos de interesse quando o interesse pessoal ou privado de um 
trabalhador interfira ou possa interferir com os deveres de imparcialidade, igualdade e 
integridade a que está vinculado no exercício das suas funções.  

Para efeitos do número anterior, considera-se interesse pessoal ou privado, sempre que os 
trabalhadores estejam direta ou indiretamente interessados na situação ou processo, ou sejam 
os seus cônjuges, parentes ou afins em 1º grau, ou ainda sociedade ou outras entidades coletivas 
que direta ou indiretamente participem.  

O trabalhador que, no âmbito das suas funções ou em virtude delas, tenha de intervir em 
procedimentos em que estejam ou possam vir a estar em causa interesses, do próprio 
trabalhador ou de pessoas com ele relacionadas, deve comunicar à EGEO a existência dessas 
relações, abstendo-se de participar nesses procedimentos. 
 
 

Suborno ou Corrupção 
Quaisquer atos em que se ofereçam ou aceitem compensações ou benefícios que influenciem o 
comportamento alheio no sentido de obter vantagens para si ou para a empresa são condenados 
pelo Grupo EGEO. Nunca nos envolvemos em subornos ou práticas corruptas, seja direta ou 
indiretamente através de terceiros. Isto é vital para manter a confiança dos nossos colegas, 
clientes e outras pessoas com quem trabalhamos. 
 
Evitamos ações que criem a perceção de suborno ou corrupção. Não solicitamos, aceitamos, 
oferecemos, prometemos ou pagamos subornos, incluindo pagamentos de facilitação. Os 
trabalhadores devem contribuir para a criação de um ambiente de trabalho ético e transparente, 



                                
 
 

CÓDIGO DE CONDUTA E ÉTICA PROFISSIONAL  
 

 

 

Este documento em suporte papel é considerado como CÓPIA NÃO CONTROLADA, não sendo sujeito a atualizações.                                    Página 4 de 9 

Versão 1/2025 

reportando qualquer comportamento suspeito ou inadequado. A integridade é um valor 
fundamental que guia todas as nossas ações e decisões.  
 
Qualquer violação a este ponto ou à política Anticorrupção em vigor por parte de trabalhadores 
deixa-os expostos a sanções disciplinares e/ou sanções criminais dos ilícitos de corrupção e 
infrações conexas, de acordo com a legislação em vigor. O tópico ‘Sanções’ completa estas 
informações. 
Os colaboradores, no âmbito da sua atividade, devem conhecer e pôr em prática a Política 
Anticorrupção EGEO e o Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas em vigor. 
São incentivados a contribuir para a sua melhoria e, sempre que solicitado, a colaborar na sua 
elaboração, revisão, atualização e monitorização.  
 
 

Relações internas 
No âmbito das relações internas, os trabalhadores devem pautar o seu comportamento pelo 
respeito mútuo pela integridade e dignidade, lealdade, urbanidade, cooperação, honestidade e 
bom trato.  

A obrigação acima assumida estende-se aos comportamentos online, devendo os trabalhadores 
referir-se aos seus colegas de trabalho com respeito, lealdade, bom senso e em consonância 
com os princípios do presente Código. 
 
 

Tutela de Direitos 
O Grupo EGEO observa os princípios e valores constantes da legislação nacional e internacional 
em matéria de Direitos Humanos e Sociais.  

Não são admitidos comportamentos discriminatórios em razão do sexo, raça, etnia, convicção 
religiosa, filiação partidária, ou outra, sendo promovida a igualdade de oportunidades e 
assegurada a integridade e dignidade no local de trabalho. 
 
 

Proibição de práticas de assédio 
Entende-se por assédio o comportamento indesejado, nomeadamente o baseado em fator de 
discriminação, praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio emprego, trabalho ou 
formação profissional, com o objetivo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afetar a 
sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, hostil, degradante, humilhante ou 
desestabilizador, conforme expressamente definido no artigo 29.º, n.º 2, do Código de Trabalho 
e na demais legislação em vigor1.  

O Grupo EGEO, assume uma política de não consentimento à prática de assédio no trabalho.  
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Cada trabalhador deve tratar os colegas de trabalho com consideração e respeito pela sua 
integridade e dignidade. 

No exercício das suas atividades, funções e competências, o Grupo EGEO e os seus trabalhadores 
devem atuar tendo em vista a prossecução dos interesses da mesma, no respeito pelos princípios 
de não discriminação e de combate ao assédio no trabalho.   

Os trabalhadores do Grupo EGEO, não podem adotar comportamentos discriminatórios em 
relação aos demais ou a terceiros, sejam ou não destinatários dos serviços nomeadamente, com 
base na raça, género, idade, incapacidade física, orientação sexual, opiniões, ideologia política e 
religião.   

O assédio moral2 consiste em ataques verbais de conteúdo ofensivo ou humilhante, e físicos, 
podendo abranger a violência física e/ou psicológica.  

O assédio é sexual3, quando se trate de um comportamento indesejado de carácter sexual ou 
outros comportamentos em razão do sexo ou com conotação sexual, que afetem a dignidade 
das mulheres e dos homens no trabalho, podendo incluir quaisquer outros comportamentos 
indesejados sob a forma verbal, não verbal ou física. 

Para efeitos de medidas de prevenção de práticas de assédio no local de trabalho, estabelecem-
se as seguintes medidas:  

• Proibição total no local de trabalho de quaisquer calendários, literatura, posters ou 
outros materiais com conteúdos de índole sexual;  
 

• Proibição de acesso a sites pornográficos ou utilização inapropriada de correio eletrónico 
do Grupo EGEO para envio de mensagens com conteúdos de índole sexual.  

 
1Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto - Reforça o quadro legislativo para a prevenção da prática de assédio 
em contexto laboral;       
Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro - Estabelece o regime geral de proteção de denunciantes de 
infrações, transpondo a Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de 
outubro de 2019, relativa à proteção das pessoas que denunciam violações do direito da União. 
2 Definição de acordo com CITE - Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 

3 Definição de acordo com CITE - Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 

 
As consequências da prática de assédio no trabalho:  

a) A prática de assédio constitui um comportamento altamente reprovável, passível de 
punição em sede criminal e poderá ser objeto de ação disciplinar nos termos previstos 
na legislação laboral;  

b) A vítima de assédio no trabalho terá a faculdade de resolver o contrato de trabalho com 
justa causa, em resultado de ato contra si praticado por um qualquer colaborador, desde 
que previamente denunciado à Autoridade para as Condições do Trabalho. Por outro lado, 
a prática de assédio confere à vítima o direito ao ressarcimento por danos patrimoniais 
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http://cite.gov.pt/inicio
http://cite.gov.pt/inicio
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e não patrimoniais; 
c) O denunciante e as testemunhas não poderão ser sancionados disciplinarmente em 

procedimentos relacionados com situações de assédio no trabalho, a menos que atuem 
com dolo, com base em declarações ou factos constantes dos autos de processo, judicial 
ou contraordenacional, desencadeado por assédio, até decisão final transitada em 
julgado, sem prejuízo do exercício do direito ao contraditório. 

 
Atendendo a critérios de razoabilidade/proporcionalidade, qualquer Colaborador tem o dever de 
impedir e fazer cessar os atos de assédio ou discriminação, nomeadamente qualquer situação 
que envolva violência, ameaças, perseguição ou intimidação ao próprio ou a outros no contexto 
de trabalho, denunciando de imediato a situação utilizando para o efeito um dos meios 
disponibilizados no ponto Suspeitas de violação do Código de Conduta e Ética Profissional deste 
código, para investigação e apuramento de veracidade dos fatos. 
 
A informação transmitida pelo Colaborador, bem como todas as partes envolvidas e respetiva 
factualidade, é considerada como “Confidencial” e tratada com a máxima descrição e de acordo 
com a legislação em vigor. Para mais informações deverá consultada no Regulamento de Canal 
de Denúncia e o Formulário de Denúncia (IMP.037), ambos disponíveis no AGIR e afixados nas 
áreas sociais das diversas unidades do Grupo. A denúncia poderá ser enviada para ao email 
rh@egeo.pt ou acedendo ao link https://egeo.myagir.pt/flex/portaldenuncia. 

 
A prática de assédio, constitui contraordenação muito grave, sem prejuízo da eventual 
responsabilidade penal prevista nos termos da lei (cfr. n.º 5 do artigo 29.º do CT) e/ou 
procedimento disciplinar ou qualquer outro que ao caso caiba. 
 
 

Seleção de Fornecedores  
Na seleção de fornecedores, os trabalhadores deverão selecionar parceiros com boa reputação. 
Fornecedores com uma reputação duvidosa nos campos, ambiental, condições de trabalho e/ou 
direitos humanos, devem ser sempre evitados. O Grupo EGEO não é conivente com 
comportamentos antiéticos ou ilegais por parte dos nossos fornecedores, contratados ou 
parceiros. Os trabalhadores devem garantir também que todos os procedimentos são 
transparentes e imparciais, respeitando o princípio da igualdade entre os candidatos. 
Selecionamos os nossos fornecedores através de processos de compra justos. 
 
 

Segurança e saúde no trabalho 
O Grupo EGEO proporciona um ambiente de trabalho saudável e seguro, que promove o bem-
estar e a produtividade dos seus trabalhadores.  

mailto:rh@egeo.pt
https://egeo.myagir.pt/flex/portaldenuncia
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Os trabalhadores devem contribuir para a melhoria da higiene, saúde e segurança no trabalho 
observando a legislação aplicável, regulamentos e normas internas, devendo reportar aos seus 
superiores hierárquicos ou aos serviços responsáveis, a ocorrência de qualquer situação anómala 
suscetível de comprometer a segurança das pessoas, instalações ou equipamentos. 
 

 
Consciência ambiental 

O Grupo EGEO adota e estimula as boas práticas de proteção do ambiente através da prevenção 
da poluição, da utilização eficiente dos recursos e da eficiência energética mantendo assim o 
equilíbrio entre as exigências decorrentes da sua atividade e o respeito pelo meio ambiente. Os 
trabalhadores devem adotar as melhores práticas ambientais, participando numa gestão 
ecoeficiente, que minimize os impactes ambientais decorrentes da sua atividade. 
 
 
 
 

Proteção e Utilização de Bens e Recursos 
Todos os colaboradores devem assegurar a proteção e conservação do património físico, 
financeiro do Grupo EGEO, utilizando os recursos disponíveis de forma eficiente, não os utilizando 
em seu proveito pessoal ou de terceiros. 

Devem adotar um comportamento de acordo com as normas de segurança, que previna a 
ocorrência de sinistros e não ponha em risco os ativos do Grupo EGEO. 

Cuidar dos recursos dos bens e equipamentos da Grupo EGEO com diligência, protegendo os de 
perda, roubo ou uso indevido. 

Utilizar o património exclusivamente para fins profissionais, sendo proibida a sua utilização para 
benefício próprio ou de terceiros.  
 
 

Sanções 
Sem prejuízo da responsabilidade civil que couber ao caso, a violação do Código de Conduta 
poderá resultar na aplicação, dependendo do caso concreto, das seguintes sanções disciplinares:  

(i) repreensão;  

(ii) repreensão registada;  

(iii) perda de dias de férias;  

(iv) suspensão de trabalho com perda de retribuição e antiguidade;  

(v) despedimento com justa causa.  
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Adicionalmente, em caso de atos de corrupção e infrações conexas, os colaboradores da EGEO 
poderão ser sujeitos a pena de prisão ou, se for aplicável, a pena de multa, dependendo do tipo 
de crime e das circunstâncias do mesmo. 
 
 

Implementação do Código de Conduta 
Se um trabalhador tiver qualquer dúvida quanto à aplicação das regras apresentadas neste 
documento numa determinada situação, deve aconselhar-se junto do seu Superior Hierárquico, 
ou do departamento de Recursos Humanos. 
 
 

Suspeitas de violação do Código de Conduta e Ética Profissional 
Quando um trabalhador suspeitar de uma violação do Código de Conduta e Ética Profissional ou 
de qualquer outro comportamento ilícito, deverá levar o caso ao conhecimento do departamento 
de Recursos Humanos, sem medo de represálias.  

Se por qualquer outra razão, o trabalhador preferir manter o anonimato, poderá fazê-lo. 

Todos os dados do denunciante serão tratados como confidenciais.  

Um trabalhador que tenha, em boa-fé, notificado uma potencial violação a este Código de 
Conduta não ficará sujeito a nenhuma medida disciplinar ou retaliação de qualquer tipo 
relacionada com a notificação. 

No âmbito do Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC), Decreto-Lei n.º 109-E/2021 e da 
Lei n.º 93/2021, EGEO disponibiliza um Canal de Denúncias no seu website em 
https://www.egeo.pt/ onde os seus trabalhadores e todas as partes interessadas poderão 
denunciar, de forma anónima ou confidencial, a existência ou suspeita de situações condenáveis 
ou ações antiéticas, ilegais ou que violem políticas internas. 
 
Tais participações devem ser idóneas e conter uma descrição detalhada dos factos 
objetivamente (autoria, data, local, contextualização e suporte documental se existir no caso em 
concreto), para facilitar a análise e apuramento dos factos, em cumprimento dos pressupostos 
definidos no Regulamento de Canal de Denúncia Interna. 
 
Os trabalhadores que denunciem infrações ao presente Código de que tiverem conhecimento no 
exercício das suas funções ou por causa delas, não serão sob qualquer forma prejudicados. 
Nenhum código ou política consegue prever todas as situações que podem ocorrer, pelo que este 
Código de Conduta e Ética serve apenas como ferramenta de apoio. 
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Entrada em vigor  
O presente Código de Conduta entra em vigor, após a sua aprovação, na data da sua publicitação 
e divulgação a todos os trabalhadores.  


